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EDITAL DE CONCURSO PARA CONTRATAÇÃO DE PROFESSORES – FEA Nº 001/2024 

 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO PARA PREENCHIMENTO DE VAGAS PARA PROFESSOR I – 

ESPECIALISTA DA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL ARAÇATUBA 

 

O Presidente do Conselho de Curadores da FUNDAÇÃO EDUCACIONAL ARAÇATUBA, no uso de suas 

atribuições legais, faz saber que se encontram abertas inscrições para Concurso Público, regido pelas 

disposições deste Edital, para o preenchimento de 07 (sete) vagas no seu quadro de Docentes, sujeitas às 

normas federais e estaduais sobre educação, Lei Complementar Municipal n.152/2004 e ao Regimento 

Interno da Faculdade da FEA (FAC-FEA), conforme disposição legal, e de acordo com as instruções a seguir: 

 

 

CAPÍTULO I – DAS VAGAS DISPONÍVEIS: 

 

1. O processo deste Concurso Público, visa preencher 07 (sete) vagas, sendo: 04 vagas para o Curso de 

Direito, 01 vaga para as disciplinas de ciências sociais dos cursos de Graduação da Faculdade da Fundação 

Educacional Araçatuba; 02 vagas para o Curso de Psicologia. 

Segue as especificações das vagas: 

 

CURSO DE DIREITO 

- 01 (uma) vaga de PROFESSOR I, Graduado em Direito e pós-graduação Lato Sensu e/ou Stricto Sensu na 

área de Direito do Trabalho e/ou Direito Processual do Trabalho. 

- 01 (uma) vaga de PROFESSOR I, Graduado em Direito e pós-graduação Lato Sensu e/ou Stricto Sensu na 

área de Direito Agrário e/ou Agronegócio. 

- 01 (uma) vaga de PROFESSOR I, Graduado em Direito e pós-graduação Lato Sensu e/ou Stricto Sensu na 

área de Direito Processual Penal. 

- 01 (uma) vaga de PROFESSOR I, Graduado em Direito e pós-graduação Lato Sensu e/ou Stricto Sensu na 

área de Direito Civil e/ou Direito Processual Civil com experiência mínima de 05 (cinco) anos de atuação na 

advocacia em processos cíveis. 

 

CURSO DE PSICOLOGIA 

- 01(uma) vaga de PROFESSOR I, Graduado em Psicologia e pós-graduação Lato Sensu e/ou Stricto Sensu na 

área de Psicologia Cognitivo Comportamental. 

- 01(uma) vaga de PROFESSOR I, Graduado em Psicologia e pós-graduação Lato Sensu e/ou Stricto Sensu na 

área da Psicologia Fenomenológica Existencial Humanista. 

 

PARA OS CURSOS DA FACULDADE 

- 01 (uma) vaga de PROFESSOR I, Graduado nas áreas de Ciências Humanas com pós-graduação Lato Sensu 

e/ou Stricto Sensu na área de Ciências Sociais.  
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2. Todas as vagas são dotadas em provimento efetivo, sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho - 

CLT e nível salarial de R$ 62,59 (sessenta e dois reais e cinquenta e nove centavos), por hora-aula semanais, 

acrescidos dos encargos legais. 

3. A carga horária para cada professor aprovado no concurso será de no mínimo (02) duas horas-aulas 

semanais e as aulas serão atribuídas pela Diretoria da FAC-FEA, na área de aderência dos professores 

concursados.  

3.1. Essa carga horária será atribuída caso haja turmas suficientes em andamento. 

3.2. Havendo disponibilidade, poderão ser atribuídas aulas em número superior a (02) duas horas/aula, no 

interesse exclusivo da Faculdade. 

4. A vaga de PROFESSOR I, Graduado em Direito e pós-graduação Lato Sensu e/ou Stricto Sensu na área de 

Direito Civil e/ou Direito Processual Civil, será destinado para as aulas de Prática Jurídica Real/Estágio 

Supervisionado, sendo que o candidato aprovado deverá atuar como advogado dos processos judiciais 

existentes no Escritório de Assistência Judiciária Gratuita do Núcleo de Práticas jurídicas – NPJ vinculado ao 

Curso de Direito da FAC-FEA. 

 

CAPÍTULO II - DAS INSCRIÇÕES 

 

1. A inscrição do candidato implicará no conhecimento e na tácita aceitação das normas e condições 

estabelecidas neste EDITAL, as quais não poderá alegar desconhecimento. 

2. Os candidatos deverão satisfazer as seguintes exigências, que deverão ser comprovadas 

documentalmente no ato da inscrição: 

a) Possuir título de pós-graduação Lato Sensu e/ou Stricto Sensu, conforme item 1, do capítulo I, oferecida 

por instituição devidamente reconhecida pelo MEC ou pelo Conselho Estadual de Educação do Estado de São 

Paulo (CEE-SP). 

b) Ter nacionalidade brasileira, ou estrangeira na forma da Lei. 

c) Comprovar experiência como docente em Instituições de Ensino Superior credenciadas ao Ministério da 

Educação (MEC) e/ou Conselho Estadual de Educação (CEE) nos cursos específicos do concurso. 

3. As inscrições serão efetuadas no período de 16 a 27 de maio de 2024, mediante o pagamento da taxa de 

inscrição no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) a ser recolhida na Secretaria da Mantenedora 

(FEA).  

4. O pagamento efetuado fora do período das inscrições implicará na recusa da efetivação da inscrição. 

5. No momento do pagamento, o candidato deverá retirar e preencher a Ficha de Inscrição na Secretaria da 

Mantenedora (FEA). 

6. No momento da inscrição o Candidato deverá optar por uma área a se candidatar, visto as provas 

ocorrerem no mesmo período o candidato somente poderá se inscrever em 1 (uma) área de conhecimento. 

7. Deverá ser entregue na Secretaria da Mantenedora o Curriculum Lattes com a comprovação das titulações 

de graduações e pós-graduações, a ficha de inscrição e a comprovação de experiência prévia. 

8. Uma vez efetivada, será emitido o comprovante da inscrição e não haverá devolução da importância paga, 
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em hipótese alguma. 

9. A relação dos candidatos inscritos, que tiverem suas inscrições indeferidas será divulgada pela Comissão 

de Concurso Público e caberá recurso no prazo de 01(um) dia, a contar da data de sua divulgação. 

10. Compete à Diretoria Administrativa da FUNDAÇÃO EDUCACIONAL ARAÇATUBA – FEA o direito de 

indeferir a inscrição do(s) candidato(s) que não preencher(em) a Ficha de Inscrição de forma completa, 

correta e legível, ou que fornecer(em) dados comprovadamente inverídicos ou que não atender(em) aos 

requisitos do presente Edital. 

11. Dentro do prazo de 01 (um) dia, a contar do encerramento das inscrições, será divulgada a relação dos 

candidatos com inscrições deferidas e indeferidas. 

12. O prazo de inscrição poderá ser prorrogado a critério da FUNDAÇÃO EDUCACIONAL ARAÇATUBA-FEA. 

 

CAPÍTULO III – DOS DEFICIENTES FÍSICOS 

 

1. Nos termos da Lei Municipal nº 3.774/92, quando possível, serão reservadas vagas às Pessoas com 

Deficiência, a que se refere o Artigo 37, Inciso VIII, da Constituição Federal. 

2. Em obediência ao disposto, será reservado, por Cargo, o percentual de 2% (dois por cento) das vagas que 

vierem a surgir no prazo de validade do Concurso Público. 

3. Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas a Pessoas com Deficiência, 

esse será aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 

(cinco décimos), ou diminuído para número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 

(cinco décimos). 

4. Para os Cargos cujo número não contemple as vagas conforme fração estabelecida no item acima, não 

haverá reserva de vagas para Pessoa com Deficiência, no presente momento. 

5. Caso surjam novas vagas durante a validade do Concurso Público, as vagas serão reservadas conforme 

item 2 e 3, deste Edital.  

6. Serão consideradas Pessoas com Deficiência aquelas que se enquadrarem no Art. 4º do Decreto Federal 

nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999; no Art. 1º, § 1º, da Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 

(Transtorno do Espectro Autista); na Lei Federal nº 14.126, de 22 de março de 2021, observados os 

dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 

ratificados pelo Decreto Federal nº 6.949/2009 e Lei nº 13.146/2015.  

7. Os candidatos com deficiência participarão deste Concurso Público em igualdade de condições com os 

demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao 

horário e ao local de aplicação das provas e à nota mínima exigida de aprovação, para todos os demais 

candidatos.  

8. No ato da inscrição, a Pessoa com Deficiência que necessite de tratamento diferenciado nos dias de prova 

deverá requerê-lo, indicando as condições diferenciadas de que necessita para a realização das Provas 

(materiais, equipamentos, Intérprete de Libras, Intérprete para Leitura Labial, Prova em Braille, Prova 

Ampliada, Auxílio de Ledor e/ou Tempo Adicional), devendo encaminhar a sua solicitação com justificativa 

acompanhada de Laudo Médico, especificando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa 



4 

  

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL ARAÇATUBA 
Rua Maurício de Nassau, 1191 – CEP 16050-480 – Fone: (18) 3623-8098 – ARAÇATUBA – SP 

C.N.P.J. 44.417.764/0001-52       LEI MUNICIPAL 1.306/67  

 

referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, versão 10 ou superior, 

bem como a provável causa da deficiência, informando também o seu nome, número do Documento de 

Identidade (RG ou RNE), número do Cadastro de Pessoa Física (CPF) e a opção de Cargo Público;  

9. Os documentos previstos no item 8, deverão ser encaminhados dentro do prazo de inscrição, juntamente 

com a ficha de inscrição.  

10. A solicitação de Condições Especiais será atendida obedecendo a critérios de legalidade, viabilidade e de 

razoabilidade.  

11. O candidato que não atender, dentro do prazo do período de inscrições, aos dispositivos mencionados 

nos itens anteriores, não terá a condição especial atendida, seja qual for o motivo alegado.  

12. O candidato que, no ato da inscrição, declarar ser Pessoa com Deficiência, se aprovado no Concurso 

Público, terá seu nome publicado na Lista Geral dos aprovados e em Lista Específica.  

13. Caso o candidato seja aprovado nas duas Listas, será contratado por aquela em que estiver melhor 

classificado, ficando automaticamente excluído da outra, admitindo-se em seu lugar o candidato 

subsequente, respeitada a ordem de classificação. 

14. Será eliminado da lista específica o candidato habilitado cuja deficiência assinalada no Formulário de 

Inscrição online não se fizer constatada, devendo permanecer apenas na lista de classificação geral. 

15. O candidato aprovado nos termos do presente Capítulo, deste Edital, além das exigências pertinentes aos 

demais candidatos, sujeitar-se-á, por ocasião do ingresso, a exame médico específico e à avaliação para 

verificação da compatibilidade da deficiência de que é portador com as atribuições do Cargo almejado.  

16. O candidato aprovado nas vagas reservadas para pessoas com deficiência, no momento do exame 

médico específico e a avaliação para verificação da compatibilidade da deficiência deverá apresentar:  

a) cópia do Atestado Médico ou de Especialista, atualizado, com data de expedição de, no máximo, 30 (trinta) 

dias da data do exame admissional, assinado por Médico ou Especialista devidamente inscrito no Conselho 

Regional de Medicina (CRM) e que nele conste, para fins comprobatórios, o número de registro do Médico na 

referida entidade de classe, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao 

código correspondente da Classificação Internacional de Doença (CID), bem como a provável causa da 

deficiência, assinatura do Médico e o número do Conselho Regional de Medicina (CRM). 

17. Será eliminado do Concurso Público o candidato, cuja deficiência não seja comprovada no momento do 

exame médico admissional. 

 

CAPÍTULO IV - DAS ETAPAS DO CONCURSO 

 

1. Realização da Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, que constará de Conhecimentos 

Específicos no total de 50 (cinquenta) questões com 4 (quatro) alternativas cada, conforme conteúdo 

programático anexo II. 

2. As provas serão compostas de questões de múltipla escolha, valendo cada questão 1 (um) ponto, e será 

considerado aprovado o candidato que obtiver um mínimo de 25 (vinte e cinco) acertos. 

3. Os candidatos classificados na prova objetiva realizarão PROVA DIDÁTICA, de caráter classificatório, que 

constará de 01 (uma) aula de no mínimo 30 (trinta) e no máximo 40 (quarenta) minutos, ministrada pelo 
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candidato perante Banca Examinadora, constituída de Mestres e Doutores do quadro de funcionários da 

Fundação Educacional Araçatuba, especialmente designados para esse desiderato, e, ou convidados com 

aderência na área, versando sobre um tema, sorteado com 24 horas de antecedência, na presença dos 

candidatos. 

4. A prova didática terá pontuação de 50 (cinquenta) pontos, e serão avaliados o conteúdo e os níveis de 

potencialidade de comunicação, criatividade e aderência, bem como seu perfil didático pedagógico, podendo 

totalizar 50 (cinquenta) pontos no total, conforme se dispõe: 

• Apresentação da aula (delimitação do tema, objetivos, estratégias e controle do tempo para exposição): 

pontuação máxima 15 (quinze) pontos;  

• Comunicabilidade: pontuação máxima 15 (quinze) pontos; 

• Domínio de conteúdo: pontuação máxima 15 (quinze) pontos; 

• Exemplificação: pontuação máxima 05 (cinco) pontos. 

5. Análise de Curriculum Lattes documentado e respectiva pontuação, totalizando até 50 (cinquenta) pontos: 

Títulos 
Valor máximo  
(Pontos) 

Comprovantes 

Doutorado (Stricto-Sensu) 20 
Diploma ou Ata Homologada 
Acompanhado de Histórico Escolar na 
área específica do concurso 

Mestrado (Stricto-Sensu) 15 
Diploma ou Ata Homologada 
Acompanhado de Histórico Escolar na 
área específica do concurso 

Curso de Pós-Graduação (Lato-Sensu), 
MBA e Especialização com carga horária 
mínima de 360 horas. 

10 
Diploma Acompanhado de Histórico 
Escolar na área específica do concurso 

Experiência no Ensino Superior em Instituições 
Públicas ou Privadas, valendo 1 ponto por cada 
ano. 

05 
Declaração de aprovação da Instituição 
ou Carteira de Trabalho 

Totalização 50 - 

 

6. A pontuação de títulos somente será aplicada se a formação se der dentro da área de conhecimento em 

que o candidato se candidatar.  

 

CAPÍTULO V - DOS TÍTULOS E SUA AVALIAÇÃO 

 

1. Só serão aceitos títulos de pós-graduação Lato Sensu e/ou Stricto Sensu, obtidos em Instituições de Ensino 

Superior, credenciadas pelo MEC ou pelo Conselho Estadual de Educação (CEE). 

2. A nota final será correspondente ao total de pontos obtidos nas provas objetivas, didáticas e na análise do 

Curriculum Lattes, em caso de empate, prevalecerão os critérios de desempate previstos no presente Edital. 

 

CAPÍTULO VI – DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS 

 

1. A prova escrita será realizada na cidade de Araçatuba - SP, na Rua Maurício de Nassau, nº 1191, Bairro 

Santana, na data de 05 de junho de 2024, às 9h00, como previsto neste Edital. 

2. O candidato deverá comparecer ao local com 30 (trinta) minutos de antecedência do horário estipulado, 

munido de comprovante de inscrição, cédula de identidade e caneta esferográfica azul ou preta. Não será 
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permitido o acesso à sala de provas após o horário estabelecido para o início das mesmas. 

3. Somente será admitido à sala de provas o candidato que apresentar documento de identificação. 

4. Durante a realização das provas não será permitida qualquer consulta a livros, cadernos, etc., nem a 

utilização de aparelhos de comunicação de qualquer natureza, telefones celulares, bem como é proibido 

ausentar-se da sala de provas, a não ser em casos especiais, na companhia de um fiscal.  

5. A prova terá a duração de 03 (três) horas. 

6. Não será permitido fazer prova em local ou horário diferente do estabelecido, sob quaisquer alegações. 

7. A folha de respostas não poderá conter nenhuma rasura sob pena de nulidade da questão. 

8. Os candidatos não poderão levar os cadernos de provas. 

9. Os pontos relativos a questões que eventualmente venham a ser anuladas serão atribuídos a todos os 

candidatos presentes. 

10. Será excluído do Concurso o candidato que: 

a) Apresentar-se após o horário estabelecido; 

b) Não comparecer ou não realizar a prova seja qual for o motivo alegado; 

c) Não apresentar o documento de identificação; 

d) Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal, ou antes de corrida meia hora do início 

das provas; 

e) Forem surpreendidos em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de livros, notas ou impressos 

não permitidos ou aparelhos de comunicação de qualquer natureza; 

f) Estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação; 

g) Lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas; 

h) Não devolver integralmente o material recebido; 

i) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos. 

11. Para fins de fundamentação de eventuais recursos, os cadernos de questões estarão disponíveis para 

consulta dos candidatos após o decurso do prazo de 2 (duas) horas após a aplicação da respectiva prova, no 

site www.feata.edu.br. 

 

CAPÍTULO VII - DA PROVA DIDÁTICA 

 

1. A prova didática visa apurar a capacidade de planejamento de aula, comunicação e de síntese do 

candidato, bem como de seu conhecimento da matéria da aula a ser proferida, em nível de graduação, com 

duração de no mínimo 30 (trinta) minutos e no máximo 40 (quarenta) minutos. 

2. O conteúdo da prova didática será sorteado com 24 horas de antecedência de sua realização. A ordem de 

apresentação da prova didática pelos candidatos será definida por meio de sorteio, no mesmo horário do 

sorteio do tema. 

3. A primeira apresentação dar-se-á 24 horas após o sorteio e as demais em seguida à ordem estabelecida. 

4. É imprescindível a presença do candidato no referido sorteio, para que tenha ciência do tema sorteado 

sobre o qual irá desenvolver sua prova didática, sob pena de ser excluído do processo seletivo. 

5. Poderão ser utilizados recursos didáticos compatíveis, sendo que a FEA disponibilizará, se necessário, 

http://www.feata.edu.br/
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notebook e datashow. O candidato deverá estar presente e assinar a lista de presença na hora marcada em 

que for convocado para início da prova didática, sendo considerado desistente o que estiver ausente. 

6. A prova didática será aplicada por áreas específicas. A avaliação será realizada por Banca Examinadora 

constituída por 03 (três) professores com título de mestre e/ou doutor pertencentes ao quadro de 

funcionários da Faculdade da Fundação Educacional Araçatuba, podendo, conforme critérios da Fundação 

Educacional Araçatuba, convidar um professor fora do quadro de funcionários da FAC-FEA para compor a 

Banca Examinadora. 

7. O nível em que a aula didática será ministrada é de GRADUAÇÃO. 

8. Na avaliação da prova didática cada examinador atribuirá ao candidato nota na escala de 0 (zero) a 50 

(cinquenta), sendo a nota final somada e dividida por três, compondo a média avaliada pelos professores da 

banca examinadora. 

9. Não haverá segunda chamada ou repetição da Prova Didática, em hipótese alguma. 

 

CAPÍTULO VIII - DO JULGAMENTO DAS PROVAS E CLASSIFICAÇÃO 

 

1. A nota final de cada candidato aprovado será obtida com a soma da prova objetiva, da prova didática e da 

prova de títulos, dividida por três, compondo a média final classificatória. 

2. Os candidatos serão classificados por ordem decrescente de nota final. 

3. Em caso de igualdade de pontos, terá preferência para nomeação o candidato que possuir: 

a) Maioridade; 

b) Maior número de dependentes (cônjuge e filhos). 

4. A relação dos aprovados já estará na ordem de classificação pelo item 3. 

5. Ainda havendo igualdade, o desempate ocorrerá na nomeação do candidato, por sorteio. 

6. O não comparecimento às provas inabilita o candidato automaticamente. 

7. Não haverá segunda chamada para nenhuma prova. 

 

CAPÍTULO IX - DOS RECURSOS 

 

1. Revisão de nota e questões de legalidade: 

1.1. O candidato poderá apresentar recurso no prazo de 01 (um) dia, contado respectivamente, a partir da 

aplicação das provas, da divulgação dos gabaritos oficiais e da publicação dos resultados das provas. 

1.2. O recurso deverá ser interposto por requerimento endereçado à Comissão de Concurso, que 

providenciará o seu processamento. Dele deverá constar o nome do candidato, número de inscrição, número 

do documento de identidade, curso pretendido, endereço para correspondência e as razões da solicitação. 

1.3. O recurso deverá ser protocolado no Setor de Protocolo na FUNDAÇÃO EDUCACIONAL ARAÇATUBA-FEA 

dirigido à Comissão de Concurso da Fundação Educacional Araçatuba. 

1.4. Feita a revisão será publicado o resultado final com as eventuais alterações. 
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CAPÍTULO X - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

1. A homologação do concurso será realizada pelo Presidente do Conselho de Curadores da FUNDAÇÃO 

EDUCACIONAL ARAÇATUBA-FEA, respeitado o prazo legal de recurso. 

2. A nomeação dos candidatos obedecerá à ordem de classificação, iniciando a nomeação pelo candidato 

que estiver classificado em primeiro lugar. 

3. No ato da posse, o candidato nomeado deverá, obrigatoriamente, apresentar documentos que 

comprovem:  

a) Estar em dia com as obrigações militares e eleitorais; 

b) Comprovar não possuir antecedentes criminais; 

c) Não ser aposentado por invalidez. 

4. A inexatidão das informações ou a constatação de irregularidade em documentos, ainda que verificados 

posteriormente, eliminará o candidato do concurso. 

5. O Presidente do Conselho de Curadores da FUNDAÇÃO EDUCACIONAL ARAÇATUBA - FEA detém o poder 

para anular as provas do concurso público de que trata este EDITAL se assim achar necessário, devendo 

fundamentar suas razões. 

6. O prazo de validade do concurso será de 01 (um) ano, contado da data de sua homologação, podendo ser 

prorrogado por igual período, a critério da Administração. Os professores aprovados poderão ser chamados 

para tomar posse até um ano após a homologação do concurso. 

7. A taxa de inscrição não será devolvida sob hipótese alguma. 

8. Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente do Conselho de Curadores da FUNDAÇÃO 

EDUCACIONAL ARAÇATUBA-FEA. 

9. Possíveis erros de digitação deverão ser corrigidos no próprio local das provas. 

10. Decorridos 120 (cento e vinte) dias da homologação do Concurso Público, e não se caracterizando óbice 

administrativo ou legal, é facultada a incineração das provas e demais registros escritos, mantendo-se pelo 

período de validade do Concurso Público, os registros eletrônicos a ele referentes. 

11. E para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém possa alegar ignorância, faz baixar o 

presente EDITAL que será publicado no site da Prefeitura Municipal de Araçatuba e no site da faculdade 

www.feata.edu.br,  afixado no mural da FUNDAÇÃO EDUCACIONAL ARAÇATUBA -FEA e publicado no jornal 

local. 

 

Araçatuba, 15 de maio de 2024. 

 

 

 

Dr. Antônio Gilberto Pighinelli Júnior 

Presidente do Conselho de Curadores da FEA 

http://www.feata.edu.br/
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ANEXO I 

 

FAZ PARTE DESTE EDITAL O CRONOGRAMA RELATIVO AO CONCURSO PÚBLICO E NELE ESTÃO INSERIDOS 

AS DATAS E OS HORÁRIOS DE TODOS OS PROCEDIMENTOS LEGAIS. 

 

CRONOGRAMA DO CONCURSO 

 

 

DATA DISCRIMINAÇÃO 

16.05.2024 - 5ª feira Publicação no site da FEA, site da Prefeitura e jornal local 

17.05.2024 - 6ª feira Início das inscrições 

27.05.2024 - 2ª feira 
Encerramento das inscrições: 

19h 

28.05.2024 - 3ª feira 

Publicação da relação das inscrições deferidas e indeferidas no 

site da FEA e murais da instituição.  

Início do prazo recursal 

03.06.2024 - 2ª feira Término do prazo para recurso às 17h 

04.06.2024 - 3ª feira 
Listagem atualizada se houver alteração das inscrições e 

convocação para a prova objetiva 

05.06.2024 - 4ª feira 
Realização da prova objetiva: 

14 às 17h – (3hs de duração) 

05.06.2024 - 4ª feira Publicação do Gabarito e início do prazo recursal às 19h 

07.06.2024 - 6ª feira Término do prazo para recurso às 19h 

10.06.2024 - 2ª feira 

Publicação do gabarito definitivo, caso ocorrer o deferimento de 

recursos e convocação para apresentação ao sorteio para a prova 

didática 

11.06.2024 - 3ª feira 
Apresentação dos candidatos para sorteio do conteúdo das áreas 

a ser ministrado e horário da apresentação perante a Banca às 9h 

12, 13 e 14.06.2024  

 4ª feira até 6ª feira – nos 

períodos da manhã, tarde e 

noite 

(se necessário) 

Prova didática 

Duração de cada apresentação: de 30 a 40 minutos 

Dia 12,13 e 14 a partir das 9h 

 

17.06.2024 - 2ª feira 

Publicação no site da FEA da classificação final e início do 

prazo recursal 

às 17h 

18.06.2024 - 3ª feira Encerramento do prazo recursal às 16h 

19.06.2024 - 4ª feira Publicação do julgamento de recursos às 19h 
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20.06.2024 - 5ª feira 
Publicação dos aprovados por classificação e início do prazo 

recursal ás 17h 

21.06.2024 - 6ª feira Encerramento do prazo recursal ás 16h 

24.06.2024 - 2ª feira Publicação do julgamento de recursos ás 17h 

24.06.2024 - 2ª feira Publicação da classificação final no site da FEA  

01.08.2024 - 5ª feira Homologação  

A partir de 01.08.2024 
Convocação para atribuição das aulas – Conforme formação de 

turmas 
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ANEXO II 

 

Conteúdo Programático – Prova para Professor I do curso de Direito. 

 

Direito Civil e/ou Processual Civil (50 questões): 

1. Teoria Geral do Processo. Formas de resolução de conflitos: negociação, mediação, conciliação e 

arbitragem.  

2. Jurisdição, Ação e Processo. Teoria da ação; Pressupostos processuais. 

3. Divisão da Jurisdição e Competência. 

4. Sujeitos do processo. Partes. Litisconsórcio. Intervenção de terceiros.  

5. Do Juiz. Poderes, deveres e responsabilidade do juiz. Impedimentos e suspeição. Auxiliares da justiça. 

Funções Essenciais à Justiça. 

6. Atos processuais. Processo eletrônico. Negócios processuais. Prazos. Comunicações. Citação. Cartas. 

Intimação.  

7. Nulidades. 

8. Preclusão. 

9. Tutelas Provisórias. 

10. Processo e Procedimento. Procedimento Comum e Procedimentos Especiais.  

11. Petição Inicial. Improcedência Liminar do Pedido. Respostas do Réu. Revelia. Julgamento conforme o 

estado do processo. 

12. Provas no Processo Civil. Teoria geral e provas em espécie.  

13. Dos pronunciamentos judiciais. Coisa julgada. Ação rescisória. Ação de nulidade/inexistência da 

sentença.  

14. Ordem dos processos nos Tribunais. Teoria geral dos recursos. Recursos em espécie.  

15. Execução Civil. 

16. Dos processos judicias no Direito das Famílias e das Sucessões: Divórcio. Reconhecimento e dissolução 

de união estável. Ação e Execução de Alimentos. Reconhecimento de paternidade. Tutela, Curatela, 

Tomada de decisão apoiada. Do Inventário e partilha. Do Arrolamento de bens. 

17. Súmulas dos Tribunais Superiores. Súmulas e Súmulas Vinculantes do Supremo Tribunal Federal.  

 

 

Direito do Trabalho e Direito Processual do Trabalho (50 questões): 

1. Direito do Trabalho. Conceito, características, princípios e fontes. 

2. Relação de trabalho e relação de emprego. Estrutura da relação empregatícia. Relações de trabalho lato 

sensu: trabalhador autônomo, eventual, temporário e avulso.  

3. Estágio. Aprendizagem. Empregado doméstico. Empregado urbano. Empregado rural.  

4. Jornada de trabalho. Trabalho extraordinário. Acordo de compensação de horas. Sobreaviso. Prontidão. 

Trabalho em regime de revezamento. Jornada noturna do trabalhador urbano. Intervalos intrajornadas. 

Intervalos interjornadas. Descanso semanal remunerado. Férias.  
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5. Alteração, suspensão, interrupção do contrato de trabalho. Formas de extinção do contrato de trabalho.  

6. Prescrição e decadência.  

7. Segurança e medicina do trabalho. Acidente do trabalho e moléstias ocupacionais. 

8. Estabilidade. Greve. 

9. Direito Coletivo do Trabalho. Liberdade Sindical. Entidades Sindicais. Negociação coletiva e receitas 

sindicais. Instrumentos normativos negociados: acordo e convenção coletiva de trabalho. Poder Normativo 

da Justiça do Trabalho.  

10. Direito Processual do Trabalho. Aplicação, interpretação e integração das normas processuais 

trabalhistas.  

11. Organização e Competência da Justiça do Trabalho.  

12. Ação trabalhista.  

13. Audiências no Processo do Trabalho. Arquivamento do processo. Resposta do reclamado (contestação, 

exceções e reconvenção). Revelia e confissão. Conciliação.  

14. Nulidades. Provas, sentença e coisa julgada no processo do trabalho. Ação rescisória.  

15. O sistema recursal trabalhista. Teoria geral dos recursos. Recursos em espécie. 

16. Liquidação de sentença e execução no processo do trabalho. Embargos à penhora e Impugnação à 

Sentença de Liquidação. Embargos de terceiro. Embargos à Arrematação. Embargos à Adjudicação. 

Incidente de desconsideração da personalidade jurídica.  

17. Orientações jurisprudenciais do TST. Súmulas dos Tribunais Superiores. Súmulas e Súmulas Vinculantes 

do Supremo Tribunal Federal.   

 

 

Direito Agrário (50 questões): 

1. Conceito, princípios e características do Direito Agrário. 

2. Reforma Agrária.  

3. Direito Agrário aplicado ao Agronegócio. 

4. Direito Agrário, Direito Ambiental e Sustentabilidade. 

5. Posse. Propriedade. Aquisição, perda e tipos. Função social da propriedade. 

6. Desapropriação da propriedade rural. 

7. Usucapião. 

8. Imóvel rural.  

9. Empresa agrária. Histórico. Conceito e requisitos. 

10. Empresário agrário. 

11. Estabelecimento agrário. Elementos materiais e imateriais. 

12. Teoria geral dos contratos. Contratos em espécie. 

13. Contratos de parceria. Contrato de arrendamento. Contratos agrários atípicos. 

14. Política agrícola brasileira. 

15. Novo Código Florestal Brasileiro. 

16. Súmulas dos Tribunais Superiores e Súmulas e Súmulas Vinculantes do Supremo Tribunal Federal. 
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Direito Processual Penal (50 questões): 

1. Conceito, características, princípios e fontes do Direito Processual Penal. 

2. Aplicação, Interpretação e Integração da Lei Processual Penal. 

3. Inquérito Policial. 

4. Ação Penal. Denúncia, Queixa-crime e representação. Espécies de ação penal. Ação Civil ex delicto. 

5. Jurisdição e Competência. 

6. Questões e Processos Incidentes. 

7. Direito Probatório no Processo Penal. 

8. Do Juiz, Do Ministério Público, do Acusador e Defensor, dos Assistentes e Auxiliares da Justiça. 

9. Procedimentos do Código de Processo Penal. Dos Procedimentos Especiais da legislação extravagante. 

10. Atos de comunicação no processo. Das citações e intimações.  

11. Dos pronunciamentos judiciais. 

12. Nulidades 

13. Da prisão e medidas cautelares. Da Liberdade Provisória. 

14. Recursos. Ações autônomas de impugnação. 

15. Execução penal 

16. Procedimentos de investigação criminal. Acordo de não persecução penal. Audiência de custódia. 

Exame de corpo de delito. Perícias e cadeia de custódia da prova.  

17. Súmulas dos Tribunais Superiores e Súmulas e Súmulas Vinculantes do Supremo Tribunal Federal.  

 

 

Conteúdo Programático – Prova para Professor I do curso de Psicologia. 

 

Psicologia Cognitivo – Comportamental (50 questões) 

1. Bases filosóficas e epistemológicas das Ciências Cognitivas. 

2. A Psicologia Cognitiva. 

3. Representações mentais. 

4. Processamento de informação. 

5. Julgamento e tomada de decisão. 

6. Cognição e emoções. 

7. Fundamentos teóricos e práticos das Terapias Cognitivas. 

8. Terapia Cognitivo-Comportamental. 

9. Bases Metodológicas e conceituação cognitiva. 

10. Terapia Cognitiva da Ansiedade. 

11. Terapia Cognitiva da Depressão. 

 

Psicologia Fenomenológica Existencial Humanísta (50 questões) 

1. Os movimentos históricos da teoria fenomenológica.  

2.A ruptura do idealismo e o surgimento de uma nova metodologia ou teoria de conhecimento.  
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3.Principais conceitos teóricos.   

4.Noção de Homem, mundo e psicoterapia.  

5. Metodologia da compreensão.  

6.Husserl, Heidegger, Sartre, Scheler e Rogers. 

7.Fenomenologia e Psicologia. 

 

 

 

Conteúdo Programático – Prova para Professor I dos cursos da Faculdade. 

 

 Disciplinas vinculadas a Ciências Sociais 

1. O conhecimento Científico e o Conhecimento de Senso Comum; as diferentes formas de abordar o real. 

2. As Revoluções Burguesas - as transformações sociais ocorridas nos séculos XVIII e XIX. 

3. Mecanismos de controle, reprodução e mudança social. 

4.  Socialização e papel social. 

5. Conceitos de Antropologia. 

6. Conceitos de Sociologia.  

7. Hominização e sociabilidade. 

8. Cultura e natureza. 

9. Etnocentrismo e relativismo. 

10. Racismo, etnocentrismo e eurocentrismo. 

11. Direitos humanos e mudanças sociais. 

12. A escravidão africana e afordescendente. 

13. Legislação e políticas públicas antirracistas. 
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